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Editorial 
 “A beleza salvará o mundo.” 
(Fiódor Dostoievski)
Em novembro de 2001, a UNESCO publicou a sua “Declaração Uni-
versal sobre Diversidade Cultural”. Aquele importante documento interna-
cional registra que a diversidade cultural – fonte de intercâmbios, inova-
ção e criatividade – é tão necessária para a humanidade como a diversidade 
biológica o é para os organismos vivos (art. 1º.). A possibilidade de o ser 
humano expressar a sua identidade cultural1, por exemplo, por meio de pin-
turas, desenhos, estatuetas, performances ou esculturas fez com que cada 
uma dessas expressões culturais passasse a ser digna de  tipos variados de 
amparo e proteção jurídica. Cada um desses objetos contém impressões, 
experiências e vivências humanas simultaneamente singulares e coletivas e, 
em consequência, levanta questões jurídicas de grande interesse e relevância 
para seus criadores e para a sociedade.
Os estudos do Direito da Arte e do Direito do Patrimônio Cultural são, 
ao mesmo tempo, tradicionais e vanguardistas por permitirem multiface-
tadas abordagens e temáticas no contexto internacional.2 Tradicionais por 
já serem objeto de análise e de preocupação jurídica há bastante tempo3; 
vanguardistas por permitirem o diálogo com novas expressões artísticas e 
ferramentas jurídicas contemporâneas. 
No contexto da celebração dos cinquenta anos da Convenção da UNES-
CO sobre as Medidas a serem Adotadas para Proibir e impedir a Importação, 
Exportação, Transportação e Transferência de Propriedade Ilícitas dos Bens 
Culturais de 1970, e de vinte e cinco anos da Convenção do UNIDROIT 
sobre Bens Culturais Furtados ou Ilicitamente Exportados de 1995, a Re-
vista de Direito Internacional resolveu produzir um dossiê especial sobre o 
Direito da Arte e o Direito do Patrimônio Cultural. Como resultado dessa 
chamada, houve uma exitosa quantidade de submissões nacionais e estran-
geiras, apresentando diferentes abordagens para uma profusão de questões 
inovadoras relacionados à Arte e ao Patrimônio Cultural.
Ao final da avaliação, um dos maiores êxitos desse dossiê foi, sem dúvida, 
a variedade de origens dos artigos. Estudos apresentados nesta edição foram 
produzidos em diversos países, permitindo uma pluralidade de olhares e de 
culturas jurídicas sobre as matérias relacionados ao dossiê.
Outro ponto de destaque é a multiplicidade temática dos trabalhos rea-
lizados. Os temas mais gerais apresentam novos olhares sobre o papel das 
Convenções da UNESCO de 1970, do UNIDROIT de 1995 e a agenda de 
1 JAYME, Erik. Identité culturelle et intégration: Le droit international privé postmoderne: 
cours général de droit international privé. Recueil des Cours: collected courses of  The Hague Academy 
of  International Law. Kluwer Law International: Hague, 1995. v. 251. p. 56 e 251-252.
2 JAYME, Erik. Narrative norms in private international law: the example of  Art Law. 
Recueil des Cours: collected courses of  The Hague Academy of  International Law. Kluwer Law Interna-
tional: Hague, 2016. v. 375. p. 29.
3 RUFFINI, Francesco. De la protection internationale des droits sur les oeuvres littéraires 
et artistiques. Recueil des Cours: collected courses of  The Hague Academy of  International Law. Kluwer 
Law International: Hague, 1926. v. 12. p. 387-597. No Direito Comparado: MONTEMAY-






























































diversidade cultural da UNESCO. Também são apresentados temas de natureza regional e de uso nacional 
de normas internacionais relacionadas ao tema – todos muito curiosos e instigantes.
Áreas que tradicionalmente dialogam com o Direito da Arte e do Patrimônio Cultural também foram 
lembradas como é o caso do Direito Internacional Humanitário, proteção da população tradicional e do 
patrimônio cultural subaquático. Também foram realizados estudos comparados entre normas nacionais 
relacionadas à subtração e retorno de bens culturais, assim como aspectos criminais relacionados aos bens 
culturais e às populações tradicionais.   
Igualmente houve estudos que trouxeram reflexões sobre temas extremamente atuais no contexto do 
Direito da Arte e do Patrimônio Cultural, como são os casos de due dilligence, inteligência artificial e alternative 
dispute resolution (ADR), além das questões ligadas ao legal design e ao visual law. Dessa forma, se reitera o ca-
ráter multifacetado do diálogo entre o jurídico e o artístico, ao construir pontes complexas entre institutos 
tradicionais e atuais.
Dadas a diversidade, a profundidade e a densidade com que todos os temas foram trabalhados, acre-
ditamos que o dossiê alcança o objetivo de ser uma rigorosa fonte de reflexões e um perene manancial de 
consultas, permitindo qualificados debates sobre o panorama do Direito da Arte e do Patrimônio Cultural 
no Brasil e no mundo.
Desejamos a todos uma leitura!
Marcilio Toscano Franca Filho & Ardyllis Alves Soares
Para publicar na Revista de Direito Internacional, acesse o endereço eletrônico
www.rdi.uniceub.br ou www.brazilianjournal.org.
Observe as normas de publicação, para facilitar e agilizar o trabalho de edição.
